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Apresentação



Belo Horizonte, ao longo dos anos, vem avançando na política urbana municipal. Com a partici-

pação da população e de diversos segmentos da sociedade, muitas conquistas foram alcançadas. 

A elaboração dos Planos Diretores das Regionais Administrativas do município – Barreiro, Centro-Sul, 

Leste, Nordeste, Noroeste, Norte, Oeste, Pampulha e Venda Nova é uma dessas conquistas. Através des-

ses planos é possível defi nir uma estrutura urbana de qualidade para Belo Horizonte, especialmente 

com a ajuda dos instrumentos de Política Urbana que garantem a aplicação dos princípios do Plano 

Diretor Municipal. O objetivo é promover o desenvolvimento local de forma menos desigual, e que os 

benefícios da urbanização sejam melhor distribuídos para as diversas áreas da cidade.

Esta car tilha apresenta os objetivos dos Pla-

nos Diretores Regionais e os instrumentos 

de Política Urbana e como eles podem ser 

utilizados para melhorar nossa cidade.

Agradecemos a todos que participam, 

acompanham e contribuem e contamos 

com a sua colaboração em mais uma jorna-

da do planejamento de Belo Horizonte.

Prefeitura de Belo Horizonte
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1. O que são os Planos Diretores Regionais?

São planos que vão direcionar o desenvolvimento de cada uma das nove regionais de Belo Hori-

zonte: Barreiro, Centro-Sul, Leste, Nordeste, Noroeste, Norte, Oeste, Pampulha e Venda Nova. Eles 

cuidam para que cada região cresça garantindo lugares agradáveis e seguros para morar e com 

facilidade de acesso à escola, ao trabalho, ao lazer e aos serviços de educação e saúde. Além disso, 

também procuram garantir comércio e serviços próximos, com oportunidades de trabalho e con-

sumo para os moradores de cada regional.susumo para os moradoro es de cacadad  regional.
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Os planos não têm o poder de resolver todos os problemas, mas indicam em cada regional:

-  as áreas que devem ser protegidas para garantir uma melhor qualidade de vida, ou seja, onde 

implantar parques, proteger nascentes, proteger o patrimônio cultural ou preservar o modo de 

vida num bairro;

-  as áreas que podem receber mais moradores e edifícios altos sem sobrecarregar o trânsito e as 

redes de água, esgoto e drenagem – quer dizer, as áreas que podem ser adensadas;

- as áreas que devem ser reservadas para as atividades econômicas e geradoras de empregos;

- as áreas que devem ser destinadas à construção de moradias de interesse social;

-  as áreas que devem ser reservadas para a construção de equipamentos sociais e públicos, tais 

como centros de saúde e escolas, entre outros;

-  os locais de comércio e serviços já existentes e aqueles que deverão ser criados para facilitar a 

vida do cidadão perto de sua casa. Isso diminui a necessidade de deslocamento das pessoas, 

além de promover novos lugares de encontro.

Sabemos que não é fácil defi nir essas questões, pois depende dos interesses dos cidadãos, dos 

técnicos, dos empresários, dos proprietários de terra, dos políticos, que às vezes são confl itantes. 

Por isso a sua participação é muito importante e pode fazer a diferença na garantia da qualidade 

de vida em cada bairro da cidade.
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2.  A origem dos 

Planos Diretores Regionais

Como todas as cidades brasileiras, Belo Horizonte cresceu marcada por profundas desigualdades. 

Possui bairros onde a qualidade de vida é muito boa em contraste com outros onde faltam infra-

estrutura, serviços, comércio ou equipamentos de saúde, educação e lazer.

Até bem pouco tempo, os municípios brasileiros não tinham poder para resolver alguns desses 

problemas, especialmente a disputa pela terra urbanizada e bem localizada. Por isso, a partir de 

1988, o país criou novas regras que começaram a mudar a forma de planejar as nossas cidades. 

A elaboração de planos regionais foi defi nida no Plano Diretor de Belo Horizonte, em 1996, e se 

insere no contexto do histórico apresentado a seguir:

2.  AA oorigem dos 

Plaanos Diretores Regionais
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Em 1988, a principal lei brasileira, a Constituição Federal, 

estabeleceu que as cidades e as propriedades precisam 

cumprir sua função social, ou seja, atender aos interesses da 

sociedade como um todo, garantindo o bem-estar dos cida-

dãos. Também foi defi nido que os municípios com mais de 

20 mil habitantes elaborem seu Plano Diretor e que a gestão 

das cidades seja feita de forma democrática, com a partici-

pação de todos.

Atendendo à Constituição, desde 1993 a Prefeitura de Belo 

Horizonte passou a ouvir a população nas decisões sobre a 

cidade, por meio do Orçamento Participativo e das Confe-

rências Municipais de Política Urbana, sob a responsabilida-

de do Conselho Municipal de Política Urbana, o COMPUR. 

Nessas oportunidades, a população é chamada a refl etir sobre 

a cidade, seus confl itos, problemas e potencialidades. A cada 

Conferência são discutidas propostas que vêm mudando as 

chamadas leis urbanísticas: o Plano Diretor, o Código de Obras, 

a Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo. Ou seja, as leis 

que defi nem o que se pode ou não fazer em cada parte ou lote 

da cidade.

Na I Conferência Municipal de Política Urbana, realizada em 

1996, foram debatidas as diretrizes do Plano Diretor e, desde 

então, foi estabelecida a necessidade de elaborar os Planos 

Diretores Regionais.

Constituição Federal: 

Estabelece o Plano 

Diretor Participativo e a 

Gestão Democrática

Plano Diretor de 

Belo Horizonte: Criação 

das Conferências e do 

Conselho Municipal de

Política Urbana  (COMPUR)

Em 2001, a Lei Federal nº 10.257, denominada Estatuto da Cida-

de, detalhou o capítulo da Política Urbana da Constituição de 

1988 e defi niu o que eram as funções sociais da cidade. Assim 

cada propriedade tem de ser usada de modo a garantir o bem-

-estar e a segurança dos cidadãos, com equilíbrio ambiental e 

boa qualidade de vida. 

Para alcançar esses objetivos, o Estatuto estabeleceu uma sé-

rie de instrumentos, chamados instrumentos urbanísticos, cujo 

objetivo central é proteger o interesse coletivo e dar limites 

àqueles que usam a cidade exclusivamente para enriquecer.

O Estatuto da Cidade é como uma caixa de ferramentas coloca-

da à disposição dos municípios, para garantir uma cidade mais 

justa para todos. Cada município escolhe as ferramentas que 

achar mais adequadas à sua realidade. 

Estatuto da Cidade
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A Conferência de 2009 resultou na aprovação da Lei nº 

9.959 de 2010, que trouxe modifi cações ao Plano Diretor, 

tais como:

•  Redução de 10% na possibilidade de construção de to-

dos os edifícios da cidade e em particular no tamanho 

dos prédios construídos nos bairros Buritis, Carlos Prates, 

Padre Eustáquio, Prado, Floresta, Santa Efi gênia e Santa 

Tereza;

•  Criação de novas áreas de interesse cultural, ambiental e 

de proteção da paisagem urbana;

•  Licenciamento dos usos conforme a capacidade e tradi-

ção da rua;

•  Regulamentação das Áreas de Especial Interesse Social 

(AEIS).

Nesta lei também foram defi nidos os instrumentos do Es-

tatuto da Cidade que seriam utilizados em Belo Horizonte.

Em 2003, a II Conferência Municipal de Política Urbana 

teve como principal objetivo adequar o Plano Diretor de 

1996 ao Estatuto da Cidade. Ela também deu as diretrizes 

para reduzir a verticalização de alguns bairros e evitar que 

o excesso de construções prejudicasse a qualidade de 

vida local. Infelizmente o projeto de lei proposto na oca-

sião não se tornou realidade.

A III Conferência Municipal de Política Urbana, realizada 

em 2009, deu diretrizes para a revisão do Plano Diretor, 

segundo o Estatuto da Cidade, inserindo diversos instru-

mentos.

Revisão do Plano Diretor 

e aprovação da   

Lei nº 9.959 de 2010

II Conferência Municipal 

de Política Urbana 

III Conferência Municipal 

de Política Urbana 
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Em 2011/2012 Belo Horizonte elabora os Planos Direto-

res Regionais que estabelecem a aplicação dos instru-

mentos urbanísticos previstos no Plano Diretor. 

Em 2013/2014 está programada 

a IV Conferência Municipal de 

Política Urbana.

Todo esse processo contribuiu para de-

fi nir e regulamentar os intrumentos do 

Estatuto da Cidade em Belo Horizonte. 

Veja a seguir.

IV Conferência Municipal 

de Política Urbana 
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3. O que são e para que servem os instrumentos de Política Urbana?

São ferramentas que o município tem para garantir que a cidade cresça de forma mais justa e mais 

agradável. Cada um desses instrumentos tem um objetivo, por isso precisamos entendê-los para 

saber como e onde utilizá-los.

q p q

SãSão fef rrramamentaass quque e oo mumunin cíc pip o o teemm para garantir que e aa cicidad dede creesçsçaa dede ffororma mais jujusta a e maaiss 

agradáveel. CCada umum desesses s innstrur memememementn os temm uum obobjetivo, popor isssoo pprecicisamoos enentendndê-ê-lolos paparara 

sasabeber coomomo e ondnde e utili izá-á los.s

SeSeSeSee ooo oooobjbjbjetetee ivivivvooo é:é:é: OOsOs mmmelelhohorerees s ininsttstrururumemementntn osos ssãooão::

PPrPrPrPrPrrPrPPP otoototototegegegegegegegerererr ooooooo ppppppppppatatataatataatririririririirimômômômmmônininiio o o hihihihihhh ststttststóróróróóóóóóó icii o, ambmbm ieientntalalalla eeeee/o/o/o/o/o//o/o//o/ uuuuuuu o ooooo momomoomm dodododo ddddde ee e vivivvidadadadaa  

ddodododododododooodoss s sss babababababababaaaiririririririiirrororoorororos.s.s.s.sss

A A AA A crcrcrcc iaiaaçãçãçãçãçãão oo oo dededede ÁÁÁÁÁÁrerereeasaasasa ddddde e e e DiDiDiDiD rereetrtrizizese  

EsEsEsEspepepepepeppp cicicicc aiaiaia ssss (A(A(AAA(A( DEDEDEDEDEDEEs)s)s)ss eeee aaa TTTTTrrararar nsnsnsn fefef rênciaia ddo o

DiDDiDiDirerer ititito o dededeeee CCCCCCCononononstststststrrurururuiririr (((TDTTT C)C)

AsAsAsAsAsAsseseseeseeees guguguguguguguraraarararrar r rrrrr teteteteeteteteteterrrrrrrrr enene osos bemememe llocalizados para a equipap mementn osss pppppppúbúbúbbblilililicococooooos s sss s e e eeeeeeee

hahahahahahahabibibibbb tatatatatttaaaçãçãçãçãçãção o oooo dededdedededed  intttnteresse sococciaiaial.l

O O O O O DDiDiDiD rererereititititoo o dededdedded PPPPrererreememmpçpçãoãão e ÁÁÁÁÁrerer asassssass ddddee

EsEsEsE pepep cicialalaalal IIIntntntntterereree esese sese Socccciaiai l (A(AAAAAEIEIEIEIEE S)S)SS

EsEsEsEsEstitititit mmumumumm lalar r a ocuppuppppaçaçaçaaçaçãoãoãoão ddde e teterrrrr enenoos ee ppprédios vazioos ssssssssss ououououo pppppouououuuucocococ  

ututututututu ilililllililliziziziziziizi adadadaadadosooos, ,,, lolocaacac lilill zaazazzaz dod s em áreasa cccomoomomo infnfraraesesstrtrt utu urra.a.

O O O OOOOO PaPaaParcrcrccrccrceleleleleee amamamama eneneneneenentootttot , , EdEdEdEdEdifiificcaçaçççãoãoãoão oouu

UtUtUtUUtUtililizizzaçaçaçççãoãoãoãoão CCCCComomoomommmpupupppp lslssóróróó ioioiooooooos s ssssssss e e ee o o o o o IPIPTUTU 

Prrogoggrererereresssssssss ivivooooo nonononn TTTemememempopopp

ReRRReReReeR cucucuuc pepepepepepepppepp rararar r r osososos iiiinvvesestimem ntnttttosoooo pppúbúbúbúblill cos feffffeitos emmmm alaalgumamaasss áráráráááá eaeaass, 

cocococcoobrbrbrbrbrbranaaaananndodo uuummmm vaalolor (c(cono trrapappparartitidadd  fi nananceceiri a)a) dde e quq emememeemm qqqqqqquiser 

cocococococooonsnsnsnnnsn tttrtrtrtt uiuiuiiiiu r r mamaisissss..

OuOuOuOuuutototottot rgrgggaa OnOnOnnnererere ososa a a dododo DDiriririrreieieieie tototto dddeee

CoCC nsnsnn trtrrtruiuiu r r 

MoMMoMoMoMM didididddifi fifififi ficacacar e memm lhoro arr uuumam pppparaaaa tetetee ddddaaa ciciccicidadadadaadadedede aaatetettenddndddenenene dodod vvárárioios s dododos s

obobobbbobobobo jejejejejejejeettitittittttivovovovoossss acacimma.a.
OpOpOpOpperererrraçaçaaçaçaa õeõeeõeeõeõessssss UrUrUrUrU bababababb nanananananan ssss
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a) Como proteger o patrimônio histórico ou ambiental?

 • Áreas de Diretrizes Especiais (ADEs)

São áreas da cidade que queremos proteger pela sua importância ambiental ou na 

paisagem da cidade (como as ADEs da Serra do Curral, do Vale do Arrudas e da Pam-

pulha), para valorizar as construções ou o  patrimônio cultural (como as ADEs da La-

goinha e da Cidade Jardim), para preservar um modo de vida do bairro (como as ADEs 

de Santa Tereza ou do Primeiro de Maio), para proteger os usos ou atividades existen-

tes (como no Polo da Moda no Barro Preto e as diversas ADEs residenciais). 

 • Transferência do Direito de Construir (TDC)

Este instrumento existe para que as construções antigas e importantes não sejam derru-

badas e transformadas em novos prédios. A TDC permite ao proprietário preservar o seu 

imóvel tombado, mas dá a ele o direito de vender os metros quadrados que poderiam ser 

construídos em seu lote. Esse direito de venda se transforma num “direito de construir” em 

outro local da cidade. O proprietário podendo vendê-lo não sai prejudicado e a cidade 

mantém sua história preservada.

• Á

 • TT f ê ii d Di it dd C tt i ((TDTDC)T
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A TDC pode também ser aplicada quando o terreno tem valor ambiental ou for consi-

derado necessário para implantar equipamentos urbanos e comunitários, regulariza-

ção fundiária ou projetos habitacionais de interesse social.

b) Como assegurar espaços bem localizados para equipamentos públicos e habitação 

de interesse social?

 • Direito de Preempção (Direito de Preferência)

Esse instrumento dá ao Poder Público a prefe-

rência na compra de imóvel urbano colocado à 

venda no mercado. Ele poderá ser utilizado sem-

pre que a cidade precisar de terrenos bem loca-

lizados para a construção de escolas, centros de 

saúde, habitação popular, praças, terminais de 

ônibus, por exemplo.

dederaadoo necesessásáririo o papaarara impmplantn arr eququipama enentot s urrbanonoss e e comumuninitátáririosos, reregugularizaa-

çãç oo fuundn iái riaa ouou ppror jeetotoss hahabibitataciciono aiais de iintnterereessee soco iaal.l
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 • Áreas de Especial Interesse Social (AEIS)

São terrenos ou edifi cações (vazios ou pouco utilizados) reservados para a construção 

de habitações de interesse social. Podem ser também demarcados como AEIS os lo-

teamentos irregulares ocupados por população de baixa renda, o que vai possibilitar 

sua urbanização e regularização fundiária.

c) Como combater a retenção de terras para especulação?

 • Parcelamento, Edifi cação ou Utilização Compulsórios e IPTU Progressivo no Tempo

O Parcelamento, Edifi cação ou Utilização Compulsórios têm por objetivo evitar que 

áreas bem localizadas e com boa infraestrutura na cidade sejam guardadas, espe-

rando que tenham maior valorização. O parcelamento compulsório é a obrigação de 

lotear um grande terreno não ocupado e bem localizado. A edifi cação compulsória é 

a obrigação de construir em terreno vago e a utilização compulsória é a obrigação de 

dar uso a uma grande edifi cação abandonada (como um prédio ou um galpão).

de habitaççõeõ s de interesse socciaal. PPodem ser tammbéb m demarccados como AEIS

teteamamene toss irregug lalares ocupu addos ppor ppopulação de babaixixaa rer ndda, o que vaia pposo si

sua urbab nização o e regularizaz çãão o fundiária.

15



O Plano Diretor deve defi nir o melhor 

uso para esses imóveis. A Prefeitura 

dará ao proprietário um prazo para 

utilizá-los, parcelando ou construin-

do prédios ou casas que serão úteis à 

cidade. O proprietário terá um prazo 

de dois anos para apresentar o proje-

to, mais dois anos para iniciar a obra e 

mais um para construir.

Depois de passado todo esse tempo, se o proprietário nada fi zer, a Prefeitura pode 

começar a cobrar o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) Progressivo, cujo valor 

aumenta ano a ano. Passados cinco anos de cobrança do IPTU Progressivo, o imóvel 

pode ser desapropriado com pagamento em títulos da dívida pública.

Junto com o IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano), esses são os principais ins-

trumentos para estimular 

a utilização de terrenos ou 

edifícios vazios ou subutili-

zados. Eles ajudam a redu-

zir o preço da terra urbana 

e ampliar a oferta de imó-

veis na cidade. 
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d) Como recuperar para a cidade o benefício concedido a alguns para construir acima 

do coefi ciente permitido pela lei?

 • Outorga Onerosa do Direito de Construir

Outorga Onerosa do Direito de Construir, também chamado Solo Criado, é um be-

nefício concedido pela Prefeitura para quem quer construir acima do Coefi ciente de 

Aproveitamento Básico previsto em lei. 

O proprietário deverá pagar ao Poder Público um valor que compense o aumento da 

área de seu edifício e o impacto que ele terá no trânsito e nas redes elétricas, de tele-

fone, de saneamento, dentre outros.

O que for arrecadado com a venda da Outorga será depositado no Fundo Municipal 

de Habitação, ou seja, vai ajudar na construção de casas para famílias de baixa renda.

ue for arrecadado com a venda da Outorga será ddepe ositado no Funu do MM

Habbitaçãoo, ouu seja, vai ajudar r na construçãção dede casas para a fafamímílil asa ddee bab ix

Coefi ciente de Aproveitamento  (CA)
É um número que, multiplicado pela área do 

lote, indica quantos metros quadrados podem 
ser construídos no local. 
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e) Como reestruturar grandes áreas da cidade?

As operações urbanas têm por objetivo promover grandes mudanças em áreas da cidade que 

precisam de melhorias sociais e ambientais. São coordenadas pelo Poder Público em parceria com 

vários atores – proprietários, moradores e usuários da área a ser atingida.

Para proteger o interesse público, cada operação urbana deve ter sua lei específi ca, contendo: a 

fi nalidade da operação, a área a ser atingida, o plano urbanístico, o valor a ser pago pelos inves-

tidores, o programa de atendimento econômico e social da população envolvida e os incentivos 

fi scais. Desta forma fi ca garantido que o que foi combinado vai de fato acontecer.

A Operação Urbana pode ser proposta pelo Executivo ou por qualquer cidadão e entidade e pode 

ser de dois tipos: Operação Urbana Simplifi cada e Operação Urbana Consorciada.

 • Operação Urbana Simplifi cada

O pagamento pelo benefício de construir além do que é permitido na lei pode ser 

feito através da troca de serviços e obras, como a construção de uma praça, um centro 

de saúde ou moradias populares. dede ssaúúdede oou mooraradiasa pppopopoooooooooo ulara es. 
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 • Operação Urbana Consorciada

Abrange uma área maior e possibilita grandes transformações, como alterações no 

traçado das ruas, criação de espaços públicos ou áreas destinadas às atividades eco-

nômicas, revitalização de prédios preservados, construção de habitação de interesse 

social. Os recursos arrecadados nas parcerias só podem ser usados na área da opera-

ção urbana. 
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3.1  Comparando os instrumentos

OUTORGA ONEROSA DO 

DIREITO DE CONSTRUIR

OPERAÇÃO URBANA 

SIMPLIFICADA

OPERAÇÃO URBANA 

CONSORCIADA

PODER PÚBLICO: Concede mais 

direito de construir (potencial 

construtivo)

PODER PÚBLICO: Concede mais 

direito de construir (potencial 

construtivo)

PODER PÚBLICO: Concede mais 

direito de construir (potencial 

construtivo)

PROPRIETÁRIO: Paga em dinheiro 

o direito de construir a mais (a 

outorga)

PROPRIETÁRIO: Paga em dinheiro 

ou construindo obra ou equipa-

mentos de interesse da cidade 

MERCADO IMOBILIÁRIO/ PROPRIE-

TÁRIO: Paga em dinheiro ou em 

CEPAC (Certifi cado de Potencial 

Adicional de Construção)

Os recursos vão para o Fundo de 

Habitação

Os recursos ou a obra podem ser 

utilizados em qualquer lugar da 

cidade

Os recursos só podem ser usados 

na área da operação

DER PÚBLICO: Concede mais
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4. Conclusão

Viver em uma cidade como Belo Horizonte tem vantagens e desvantagens. Ela é a terceira maior 

metrópole do Brasil e o coração da sua região metropolitana e do estado de Minas Gerais. Possui 

uma população de 2,3 milhões de habitantes, mas mantém trocas permanentes de serviços e de 

população com os mais de 5,4 milhões de habitantes que vivem em toda a região metropolitana. 

Cada uma das nove regionais de Belo Horizonte tem uma população acima de 200 mil habitantes, 

o que corresponde a uma cidade de porte médio do interior do estado.
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Os Planos Diretores Regionais não têm o poder de resolver todos os problemas, mas podem con-

tribuir para melhorar a qualidade de vida em cada bairro, para nós e para as gerações futuras. 

Eles devem defi nir qual o melhor destino para cada parte da cidade: onde ela pode crescer sem 

aumentar os problemas, onde devem ser reservados espaços para parques e praças e para a cons-

trução de moradias populares.

O desafi o maior é fazer com que 

prevaleça, em cada decisão, o 

interesse da cidade sobre o in-

teresse individual. Não é fácil! 

A difi culdade está no compor-

tamento de cada um de nós: 

cimentamos todo o nosso lote 

e reclamamos das enchentes; 

nos queixamos do trânsito, mas 

queremos andar de carro e esta-

cionar em qualquer lugar; pro-

testamos contra o prédio em 

construção no lote vizinho, mas 

queremos construir o máximo 

no nosso lote.
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Esses desafi os não param por aí. 

Concluídos os Planos Diretores 

Regionais, é importante que a 

população acompanhe passo a 

passo a sua implantação e avalie se 

as propostas estão alcançando os 

objetivos desejados. Mais ainda, 

é preciso garantir que as decisões 

tomadas sejam respeitadas por 

todos: no Orçamento Participativo 

(OP), nos planos de obras e em cada 

construção feita na cidade.

Fique atento. Sua participação é 

importante e faz a diferença!

23








